
2º PROCESSO SELETIVO COMUM PARA ESTÁGIO DE DIREITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO DE 
PRIMEIRA E SEGUNDA CATEGORIA NO DISTRITO FEDERAL. 

1) Sobre ações mandamentais, no que diz 

respeito ao mandado de segurança, assinale a 

alternativa incorreta. 

(A) O mandado de segurança poderá ser repressivo 

de uma ilegalidade já cometida. 

(B) Possui natureza de ação civil, posto à disposição 

de titulares de direito líquido e certo, lesado ou 

ameaçado de lesão, por ato ou omissão de 

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público. 

(C) O mandado de segurança poderá ser preventivo 

quando o impetrante demonstrar justo receio de 

sofrer uma violação de direito líquido e certo por parte 

da autoridade impetrada. 

(D) O cabimento de mandado de segurança, em 

regra, será contra todo ato omissivo, não sendo 

cabível, portanto, contra atos comissivos.  

 

2) As funções constitucionalmente atribuídas à 

Defensoria Pública consubstanciam-se em 

expressão direta do: 

(A) princípio do juiz natural. 

(B) livre acesso à justiça. 

(C) direito à informação. 

(D) princípio do contraditório. 

 

3) Sobre o negócio jurídico, marque V para 

verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 

assinale a alternativa que apresenta a sequência 

correta. 

(  ) A validade do negócio jurídico requer agente 

capaz, objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. 

(   ) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as 

declarações de vontade emanarem de erro 

substancial que poderia ser percebido por pessoa de 

diligência normal, em face das circunstâncias do 

negócio. 

(    ) É nulo o negócio jurídico quando celebrado por 

pessoa absolutamente incapaz. 

(A) F/ F/ F 

(B) V/ F/ F 

(C) V/ V/ F 

(D) V/ V/ V 

 

4) Quanto ao domicílio, assinale a alternativa 

incorreta: 

(A) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela 

estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 

(B) Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio da União 

é qualquer Estado da Federação. 

(C) O domicílio da pessoa natural, que não tenha 

residência habitual, é o lugar onde for encontrada. 

(D) O domicílio do incapaz é o do seu representante 

ou assistente. 

 

5) De acordo com a Constituição Federal são 

direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, com 

exceção de: 

(A) aposentadoria.  

(B) adicional de remuneração para as atividades 

penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. 

(C) licença-paternidade, nos termos fixados em lei. 

(D) licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 

salário, com duração de cento e noventa dias. 

 

6) 15. De acordo com o Código Penal brasileiro, 

são penalmente inimputáveis: 
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(A) os menores de dezoito anos. 

(B) os maiores de dezoito e menores de 21 anos. 

(C) os que praticam fato definido como crime em 

estado de violenta emoção. 

(D) os que praticam fato definido como crime em 

estado de embriaguez, sendo esta voluntária ou 

culposa.  

 

7) Sobre a ação penal, é incorreto afirmar: 

(A) A ação de iniciativa privada é promovida pelo 

Ministério Público. 

(B) A ação penal é, em regra, pública. 

(C) A ação de iniciativa privada é promovida mediante 

queixa-crime. 

(D) É cabível o perdão do ofendido. 

 

8) É princípio da Administração Pública, segundo 

o art. 37 da Constituição da República: 

(A) informalidade 

(B) pessoalidade 

(C) sigilo das informações 

(D) legalidade 

 

9) Sobre a administração pública indireta, é 

correto afirmar que a Caixa Econômica Federal é 

um(a)  

(A) Fundação Pública. 

(B) Empresa Pública. 

(C) Autarquia Estadual. 

(D) Ministério. 

 

10) São princípios institucionais da Defensoria 

Pública, de acordo com o artigo 3º da Lei 

Complementar nº 80/1994: 

(A) unidade e divisibilidade. 

(B) divisibilidade e dependência funcional. 

(C) indivisibilidade e dependência funcional. 

(D) unidade, indivisibilidade e independência 

funcional. 


